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PROJETO DE LEI
0:1.	 PL

01-0292/1999

Acrescenta o parágrafo 3° e incisos I, II e IlIao
artigo 148, da Lei 8.989/79 (Estatuto do
Funcionário Público Municipal), e dá outras
providências.

Vereadoral4nna Martins
Líder do PC do B

Sala das Sessões, em,16 de Junho de 1999.

-Is	 A Câmara Municipal de São Paulo, decreta:

Art. 1° - Esta Lei acrescenta o §3° e incisos I, II e III ao art. 148 da Lei 8.989/79 (Estatuto
do Funcionário Público Municipal) com a seguinte redação:

§ 30 - À funcionária pública municipal será concedido dois descansos especiais de
meia (1/2) hora cada um, durante a jornada de trabalho, para amamentar seu filho até ele
completar seis meses de idade.

I - Estes descansos não serão deduzidos do salário da funcionária;
II - Terão direito aos beneficios desta lei, todas as funcionárias da Administração direta e
indireta;
III - Os órgãos públicos que contarem com pelo menos trinta mulheres, devem dispor de
local apropriado destinado à guarda dos filhos das funcionárias, durante o período de
amamentação, possuindo, um berçário, uma saleta de amamentação, uma cozinha dietética
e uma instalação sanitária.

Art. 2° - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

•

Viaciào Yacarei, 100- GC7olado-goo c5aía 303
311S.	 a'cza2ais 24,51 e 2451 - D'ax311.5.2496

&mal]: ánamczrlins@uoicain.gr

_16/06/09 - 16:40
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O melhor e mais saudável alimento para o bebê, é o leite materno, sendo também o mais
higiênico e já vem na temperatura certa, contribuindo para o bom desenvolvimento da
criança, evitando que ela cresça desnutrida.

Considerando que no ato de amamentação o contato fisico da criança com o corpo da mãe
é uma forma de "conversar" que permite a troca de amor e afeto entre a mãe e filho,
fundamental para seu desenvolvimento.

Já nos primeiros dias, o leite "desce" e, mesmo antes disso, o bebê deve ser colocado ao• seio para mamar. Não há conforto nem insegurança no mundo que justifique privar a mãe e
o bebê desse praze, a não ser que algum problema grave de saúde o impeça.

O leite materno é o único alimento de que o bebê necessita nos seus primeiros meses de
vida (é insubstituível ).

A alimentação constitui um dos aspectos mais importantes para a saúde da criança,
principalmente nos primeiros anos de vida. As necessidades calcificas por quilograma de
peso corporal nesse período são duas a três vezes maiores que no adulto. No primeiro ano
de vida, 40% dessas calorias são usadas para suprir as demandas do processo de
crescimento e desenvolvimento. Dentro desta abordagem, a criança pequena, devido à sua
alta velocidade de crescimento, constitui um dos grupos mais vulneráveis aos erros e
deficiências de alimentação, sobretudo durante o período do desmame e na vigência de
processos infecciosos.

Nesse sentido, é importante enfatizar o aleitamento materno, por considerá-lo alimento
indispensável, praticamente insubstituível, para o início da vida da criança.

Assim, o aleitamento materno deve ser incentivado, apoiado, estimulado, divulgado e
promovido, tanto em nível individual quanto coletivo, comunitário, de maneira a
garantir sua duração por um tempo adequado e ao mesmo tempo levar a uma retomada
significativa desta prática alimentar.

A nutrição já foi identificada como um direito em instrumentos internacionais de direitos
humanos desde 1924. Entre esses instrumentos existem declarações, que não implicam
compromisso, e convenções e pactos, que são tratados com força de lei.

Viaduío Yanarei, 100 W701330-900 c.Safa 306
%/-efin2e: 3115. 13.55	 24.51 e 2851 -	 3115.2496

anarnarlins@uolcarn.ái-

16/06/99 - 16.40
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Alguns desses marcos dos direitos humanos estão relacionados a seguir:

> 1924: Declaração dos Direitos da Criança ( também conhecida como a Declaração de
Genebra );

> 1948: Declaração Universal dos Direitos Humanos;
> 1959: Declaração dos Direitos da criança;
> 1966: Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais;
> 1986: Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento;
> 1989: Convenção sobre os Direitos da Criança;
> 1990: Declaração Mundial e Plano de Ação para a Sobrevivência, a Proteção e o

desenvolvimento da Criança.

Praticamente todos os programas baseados na comunidade que conseguiram reduções nas
10	 taxas de desnutrição foram direcionados para melhorias na alimentação dos bebês, e

especialmente para a proteção, a promoção e o apoio ao aleitamento materno.

O próprio ECA, em seu artigo 9° disciplina que: "O Poder Público, as instituições e os
empregadores propiciarão condições adequadas ao aleitamento materno, inclusive aos
filhos de mães submetidas a medida privativa de liberdade."

Considerando, finalmente, a necessidade de amamentação dos bebês até o sexto mês, para o
seu desenvolvimento físico e mental, saudável, e visando melhorar a qualidade de vida da
nossa população, no sentido de proporcionar-lhes uma vida mais produtiva, é que
apresentamos o presente projeto de lei para apreciação desta Augusta Casa de Leis.

•

Viacfulo 7acarel„ 100 - GC1301380 -900 - cSala 308

.7define . 3115 135J .7cunais 245/ e 2851	 3115. 2496

anamartins@ uol: com. gr
16106199 1640

CÕD. 0562 3



^4/
Papel para informação, rubricado como folha na .L„/...

doprocessoo 	 292 	 de 19 99	 21/  06 	 / 99 	 (a)
Adelina

Sente

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ADELINA CICONE
Reg. 100.406

ATM

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 21-06-99

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

CcuirL de Cond. e Justiça

a 	  19i9

BREW GANDKUMAN
Amor Tec. Leg. Chefe Subd.

A. T. M.

Recebido na CCM129a0
Conet“uiçãO e Jut4tW,

Eet r//aí/99  às/Á:p.(244

Au Nobre Vu.i""ts

p ira relatar

Sa;,) (;.,	 •	 -.7	 Constituição

)rn	 oe	 	  de 9) 9 , 

CÓD. 0233
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Folha	 	 do proc.
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O funcionário__

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

De acordo para emissão de relatório,
em	 _ I	 I

elato

PL 292/99
02/07/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Ana Martins, que
visa acrescentar o § 3° e incisos 1, 11 e III ao art. 148 da Lei 8.989 (Estatuto do
Funcionário Público Municipal).
Em que pesem os meritórios propósitos de sua autora, o projeto não reúne
condições de prosperar, eis que viola o art. 37, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica
do Município, que reserva ao Sr. Prefeito a iniciativa privativa para matérias
que disponham sobre servidores públicos municipais, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria.
Assim sendo, o Poder Legislativo ao dispor sobre tal matéria viola o princípio
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes (arts. 2° da
Constituição Federal e 6° da Lei Orgânica do Município).
Portanto, por vício de iniciativa, que é insanável, o projeto é ilegal e
inconstitucional.

Ilegal, portanto, a propositura.

Raimundo Batista	 Mae
Assessor Técnico Legislativo	 Ass
(Juri)	 Chefe

Ca Marce • de C. Giannini
á sessor = nico Supervisor (ST.2)

Andreoli

/01
Ál 1(747"-	 - o Andreoli
; - s r Técnico Legislativo

ecsa/mp10292-9
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Folha n°  "9 	do proc. 

	 lkMônica P.. . eiva

Assist. "re" . de Dir. IV

Assim, PELA LEGALIDADE é o nosso parece.

Sala da Comissão,

17 — RELCOM
17-0039/2000

PARECER N°.	 /99 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 292/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Ana Martihs, que

visa acrescentar parágrafo e incisos ao artigo 148 da Lei 8989T79 (Estátuto do

Funcionário Público).

O projeto não encontra óbices a sua tramitação, por estar em confoemidáde

com a Constituição da República e com a Lei Orgânica do Município de São

Paulo, estando em consonância com o artigo 13, 1 da lei Orgânica dd Município.

Além disso, a presente iniciativa vem ao encontro do disposto nos artigos 89 . 'e 9d

da Lei Maior do Município que impõem a valorização do servidor públiCo

municipal. •
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CÂMARA MUNICIPAL DE T) PAULO
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Rece	 o- Comissã3
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AMÉLIA IleMI IGUCHI
Oficial	 gislativo

o nobre Vereador
para relatar. Regireentalmente ;até 
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Sala da Comiisão de Addlnstt acão Púbbeao
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Presidente

17 - RELCOM
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CÂMARA MUNICIPAL E SÃO PAULO
16 - PAR	 -I`J	 \r•Ç'

16-0375/2000

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 292/99.

De autoria na nobre Vereadora Anna Martins, o projeto de lei 292/99
acrescenta dispositivos à Lei 8.989/79 (Estatuto do Funcionário Público Municipal),
de forma a garantir à funcionária pública municipal a concessão de dois descansos
especiais de 1/2 (meia) hora cada, durante a jornada de trabalho, para amamentar
seu filho até que a criança complete 6 (seis) meses de idade.

O benefício que se pretende instituir alcançcará todas as funcionárias
da Administração direta e indireta e estes descansos não serão deduzidos do

'1111	 salário.
O projeto prevê que todos os órgãos públicos que contarem com ao

menos 30 mulheres deverão manter local apropriado para a guarda dos bebês,
dispondo de berçário, saleta de amamentação, uma cozinha dietética e instalação
sanitária.

Esta Comissão, nos aspectos de mérito que devem ser analisados,
considera a proposta louvável. Não há dúvida que o leite materno é insubstituível,
sendo o único alimento que o bebê necessita nos seus primeiros meses deyjcia,
amamentação até o sexto mês é fator determinante nas condições futuras de
nutrição e saúde da criança. Inúmeros programas de saúde, visando à:redução das
taxas de desnutrição e de mortalidade infantil, obtiveram sucesso dii-ecidriando seus
esforços para a promoção e apoio ao aleitamento materno. 	 \:y

É preciso ressaltar ainda que a proposta de propiciar às mães
trabalhadoras um local no próprio ambiente de trabalho para amamentar seus filhos
pequenos vem atender ao que preconiza o Estatuto da Criança e do Adolescente
que, em seu artigo 90 dispõe: "O Poder Público, as instituições e os empregadores
propiciarão condições adequadas ao aleitamento materno, inclusive aos filhos de
mães submetidas à medida privativa de liberdade".

Face à relevância do projeto _apreseíitadosomos FAVORÁVEIS à
aprovação da matéria.

Sala da Comissão de Administração Pública, 03105'100 .
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Em 29 de dezembro 2 O.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Pape! para informação, rubricado como folha n2
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R02111.1ril Iktri) :MU Ferraiol
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Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Arquivo em

O Func.°
Maria lsab

O

Secretátio(a)

Reg. n° _10/. e2.149

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO
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REQUERIMENTO 13 r't2i3-0329/200i

Sala das Sessões,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Requeiro, nos termos regimentais, seja providenciado o
desarquivamento e volta da tramitação das Proposituras de nossa iniciativa,
conforme relacionadas abaixo:

Projetos de Lei 214/99; 292/99; 487/98; 699/98; 801/98; 802/98

!DEFERIDO

I* • .,-,14 MAR 2001 , *,,L.... ,	 ti
4,_...

1 	 i PRESIDENTE	

.

Vereadorá 'Ana Martins
Líder do kCcloB

..9ah-ineie dáVeread;:)ra [Xna .7172'rlins — :7-Cdãr71

Viadulo cárel, 100 CZ.17)01380-900 Sala 308

.7ek,f)ne.. 3111.2451 /3111.2&51 - Ja 311 7.-3021

. Correio Gleir.Y.^)nico.. ancm2árlins@uol . COM .

ar2aznar.prorlarn.Calsp. yoo..sp
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• CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

dop....., oi- O gf2 	 de 19 	 	 e3 izeto ( (a)

Papel para informaçâo, rubricado corno folha n a	 • 

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos relaciOndos" no
RDS 329/01.

15/03/2001

BRENO G2DELMAN
Assessor Téc. L gislativo Chefe

A

À ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado peio NOS 'í3-032?(ZPar
segue o presente expediente pe.ra veta à tramitação.

DT. 94, em 03/2éPepr.

DaeiZait.‘—'1
Arx. de BooPotePla 1

À Com. de 	

7<,97 • c:'3i C9 I .

•
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Bkliti	 ND1:f..M • .

• Aaseisor,	 c, Leg. Chefe

A, T, NI, •
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. j	 VLDOR 	
PARA RELATAR.

SALA DA COMISSA0 DE SAÚDE, PROMOÇÃO

SOCiAL E TRABALHO.

n )	 ,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Folha -

Processo  690/49
Rosaura Aparet.
Reg 101217Reg 101217 "	
Rosaura Aparee

'CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

0587/2001	 S`'	 -
:A COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E

TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 292 11999

16 - PAR
16-0587/2001

Apresentado pela nobre Vereadora Anna Martins, o projeto de lei 292/99 propõe
que se acrescentem o parágrafo 3° e os incisos I, II e III ao artigo 148 da Lei
8.989/79. Trata-se do Estatuto do Funcionário Público Municipal, em que a
proponente objetiva inserir dispositivos que garantam às funcionárias públicas
municipais períodos especiais de descanso para a amamentação de seus filhos
até os seis meses de idade.
Na justificativa, a ilustre autora discorre sobre a importância do aleitamento
materno, especialmente nos primeiros meses de vida, para o bom
desenvolvimento da criança. Necessário se faz o incentivo à atitude da
amamentação, proporcionando as condições que atendam da melhor forma
possível às necessidades dos lactentes. A autora aponta, ainda, alguns dos
instrumentos internacionais de direitos humanos que destacam prerrogativas
relacionadas à nutrição adequada.
Analisado pela Comissão de Constituição e Justiça, o projeto recebeu parecer
pela legalidade. Também favorável foi a manifestação da Comissão de
Administração Pública.
Nesta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, a proposição foi tema
de audiência pública, da qual participaram representantes de diferentes setores
da sociedade civil, incluindo o funcionalismo público. Dos debates estabelecidos
naquela ocasião, foi possível depreender-se amplo apoio à iniciativa. Foram
apresentadas ao Plenário da Comissão, convenções internacionais sobre o
funcionalismo público em que se destacavam cláusulas de,gênerso, mencionando
também aspectos relacionados à maternidade. No contexto que - se configurou,
reafirmaram-se os elevados propósitos e interesse público que motivaram a
proposição em epígrafe, N . meritória, portanto, da aprovação pelo Egrégio
Plenário, o quq nos leva a apresentar nossa posiçãá FAVORÁVEL ab-projeto.

Sala da Co rssão de Saúde, Promoção Social e Trabalho,.e..9P-° ' -..)	 ' ••)

Rogeta‘-\PÍV\RESIDENTE

(

Carlos Albe o E
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PROJETO DE LEI N2 292/99

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Anna Martins, visa
acrescentar o parágrafo 3° e incisos I, II e II ao artigo 148 da Lei 8.989/79 (Estatuto do
Funcionário Público Municipal), garantindo à funcionária pública ( giqnicipal; da
Administração Direta e Indireta, dois descansos especiais de meia hora cada um, durante a
jornada de trabalho, para amamentar seu filho até que ele complete seis meses —dé id'ad'e.

Os órgãos públicos que contarem com pelo menos trinta mulheresideVem dispor
de local apropriado destinado à guarda dos filhos das funcionárias duránte o período de

110	 amamentação, possuindo um berçário, uma saleta de amamentação, uma cozinha dietética e
uma instalação sanitária.

Quanto ao aspecto finan 'ro, nada há a opor, visto que as despesas decorrentesjr
de sua execução correrão por conta dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de anças e Orçamento, em c7 c›? I .1_,,(0 â
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O Func.°

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 / 

do processo n.°	 C clA Go- de 29-- 	 o e 	 vr" 	 (a) 	 _	
EvaTtSpdolski

Assistent.r.-Padamentat
• RF. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005
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